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Resumo: O presente trabalho apresenta uma análise acerca da responsabilização penal do homem 

autor de violência doméstica contra a mulher, a partir dos julgados do Tribunal de Justiça do Estado de 

Sergipe (TJSE) do ano de 2017. Para o desenvolvimento da pesquisa foram empregados os métodos 

descritivo, exploratório, quali-quantitativo, bibliográfico e documental. No que concerne a este, em 

especial, inicialmente, fez-se o mapeamento das jurisprudências referentes aos recursos de apelação 

criminal, por meio de consultas no sítio eletrônico do referido órgão julgador, utilizando o seguinte 

descritor: “violência doméstica”. Em sequência, foram identificados o vínculo entre a mulher e o autor 

da agressão, aspectos relacionados ao contexto da violência (local e ano de ocorrência; tipo da 

violência; conduta do autor e eventual presença de vítimas secundárias) e a existência ou não de 

condenação (crime; tipo de pena aplicada na sentença de primeiro grau, quando for o caso; alteração 

da pena por recurso, com especificação do tipo de pena, se afirmativa; encaminhamento para grupos 

reflexivos ou afins). A partir da discussão dos dados, tem-se a não adequação de todas as condutas aos 

tipos existentes nas legislações penais e a não condenação, em muitos casos, quando do julgamento do 

recurso, sobretudo, devido à extinção de punibilidade pela prescrição. 
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Introdução 

A violência doméstica contra a 

mulher, ainda, é um grave problema social 

nos estados brasileiros. Estudo do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

divulgado em maio de 2018, denominado 

“O Poder Judiciário na Aplicação da Lei 

Maria da Penha” evidenciou ajuizamento 

de 452.988 (quatrocentos e cinquenta e 

dois mil e novecentos e oitenta e oito) 

processos relativos a essa espécie de 

violência, somente no ano de 2017 no 

Brasil (BRASIL, 2018). 

Ao realizar um recorte geográfico, 

verifica-se no Estudo do CNJ de 2018 que 

em Sergipe, menor unidade da federação, 

no ano de 2017 houve registro de 3.178 

(três mil e cento e setenta e oito) novos 

casos de processos relativos à violência 

doméstica contra a mulher no Tribunal de 

Justiça do Estado de Sergipe (TJ/SE), ao 

passo que no ano anterior foram 2.907 

(dois mil e novecentos e sete) (BRASIL, 

2018). Importa considerar que esses dados 

não, necessariamente, refletem a realidade 
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da violência familiar em Sergipe, pois 

existem inúmeros casos que não são 

oficializados pelo Estado. Diante dessas 

subnotificações, a realidade pode ser bem 

mais cruel do que aparenta.  

Pelo exposto, com maior razão, torna-

se incontestável a realidade brasileira 

quanto à existência de situações de 

violência nos lares. A medida que se 

apresenta, em linhas gerais, é o 

enfrentamento da violência doméstica. Um 

dos primeiros passos seria aprofundar os 

estudos das questões inerentes a essa 

problemática para possibilitar a proposição 

de novas políticas e fortalecimento ou 

modificação das existentes. A exemplo, 

deve-se problematizar em pesquisa sobre a 

forma como o Judiciário, especificamente, 

as Justiças Estaduais, tem decidido quanto 

aos crimes no âmbito doméstico, haja vista 

serem os juízes quem possuem a 

prerrogativa de aplicar os dispositivos da 

Lei Maria da Penha nas sentenças do caso 

concreto. 

No que concerne ao número de 

sentenças proferidas pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Sergipe, identifica-se 

781 (setecentos e oitenta e um) em 2016 e 

1.103 (mil cento e três) no ano posterior. 

(BRASIL, 2018). Muitos desses casos 

podem ter gerado recursos de apelação 

criminal. Nessa perspectiva, o presente 

trabalho teve como escopo 

analisar a responsabilização penal do 

homem autor de violência doméstica 

contra a mulher, a partir dos julgados de 

apelação criminal do (TJSE) do ano de 

2017. Esse recorte temporal é justificado 

pelo maior número de demandas julgadas 

no período quando comparado ao ano 

anterior, assim como para elucidar a 

situação problema com os mais recentes 

dados. 

De modo particular, objetivou-se fazer 

a identificação tanto o vínculo existente 

entre a mulher ofendida e o autor da 

agressão quanto aspectos relacionados ao 

contexto da violência, como local e ano de 

ocorrência; tipo da violência; conduta do 

autor e eventual presença de vítimas 

secundárias. Além disso, buscou-se 

verificar a existência ou não de 

condenação, quando se torna 

imprescindível observar o enquadramento 

legal da conduta violenta, o tipo de pena 

aplicada na sentença de primeiro grau, 

quando for o caso, bem como a existência 

de eventuais alterações da pena por 

recurso, com especificação do seu tipo se 

afirmativa, e de determinação de 

encaminhamento para grupos reflexivos ou 

afins. Almejou-se discutir os dados obtidos 

de maneira articulada ao que dispõe a Lei 

Maria da Penha, doutrina especializada na 

matéria, entendimentos pacíficos em 
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súmulas e enunciados dos encontros do 

Fórum Nacional de Juízes de Violência 

Doméstica e Familiar Contra a Mulher 

(FONAVID). 

 

Metodologia 

Para a construção teórica do trabalho, 

fez-se revisão de literatura, utilizando-se 

de obras de referência na temática. 

Imprescindível nos estudos da 

problemática, a análise crítica e 

contextualizada da Lei 11.340/2006, 

conhecida como Lei Maria da Penha. 

Por meio do método de pesquisa 

jurisprudencial, fez-se, inicialmente, o 

mapeamento dos acórdãos do Tribunal de 

Justiça do Estado de Sergipe de 

competência do 2º grau que se tratassem de 

apelações criminais e tivessem julgamento 

em 2017. As consultas foram no sítio 

eletrônico do referido órgão julgador. O 

descritor usado fora: “violência doméstica” 

e, consoante o recorte temporal aduzido, a 

data inicial inserida no banco de julgados 

do TJSE fora 01/01/2017 e a final 

31/12/2017. 

Do universo de 128 julgados 

identificados na pesquisa exploratória, a 

amostra estudada fora de 74. Os critérios 

que nortearam a exclusão de julgados da 

análise foram os que seguem. Não inclusão 

dos recursos referentes às classes 

processuais diferentes de 

apelação criminal, como habeas corpus 

(28); conflito de competência (4); 

correição parcial (1); agravo de 

instrumento (1); revisão criminal (1); 

apelação cível (2); recurso em sentido 

estrito (2); embargos infringentes e de 

nulidade (1) e conflito de jurisdição (6).  

Excluiu-se da amostra, também, um 

acórdão que não trazia informações 

relacionadas à responsabilização penal do 

homem autor da violência, mas sim 

versava sobre honorários advocatícios de 

patrono que atuou em processo criminal de 

violência doméstica contra a mulher. Além 

disso, não se considerou três recursos em 

que as autoras eram mulheres; dois 

recursos que decidiram pela nulidade de 

atos dos juízes da Justiça Comum de 1ª 

instância; uma decisão que tratava sobre 

maus tratos contra criança e um julgado 

que teve condenação do autor sob o rito do 

Tribunal do Júri. 

No que concerne a abordagem da 

pesquisa, tem-se a quali-quantitativa, em 

virtude de em seu desenvolvimento 

combinar análises não mensuráveis com 

dados, sobretudo, os percentuais obtidos 

mediante a pesquisa dos julgados. Nesse 

viés, um dos métodos procedimentais fora 

o estatístico, que contribuiu para a coleta, 

organização em banco de dados do Google 

Forms e interpretação das informações.  A 
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técnica para coletar os dados fora o 

formulário, com perguntas abertas e 

fechadas, obrigatórias ou não, de modo a 

se adequar aos objetivos propostos.  

Ademais, utilizou-se o método 

comparativo, no que toca, por exemplo, à 

comparação da tipificação aplicada na 

sentença de 1º grau e quando do 

julgamento do recurso. Por último, o 

estudo apresenta características descritiva e 

exploratória. 

 

Resultados e Discussão 

Cumpre, inicialmente, salientar que os 

julgados do Tribunal de Justiça do Estado 

de Sergipe analisados tratavam de 

situações de violência doméstica contra a 

mulher que não tiveram origem de 

procedimentos que tramitaram em sede de 

primeira instância em vara/juizado de um 

município sergipano específico. Compõem 

o Estado de Sergipe, 75 municípios, 

todavia, nas 74 análises, identificou-se 

condutas violentas que aconteceram em 27 

deles. Ressalta-se os dois com maior 

incidência dentro da amostra: 23% Aracaju 

(capital sergipana) e 21,6% Nossa Senhora 

do Socorro (localizado na Região 

Metropolitana de Aracaju). 

Outro ponto importante a ser lembrado 

é que as datas dos julgamentos 

compreenderam os meses do ano de 2017, 

no entanto, o ano das 

agressões noticiadas foram outros. Em 

97,3% dos casos possíveis de identificação 

dentro do universo efetivamente analisado 

eram datas dos anos de 2010 e 2016. Com 

destaque para, em ordem decrescente de 

incidência: 2015 (32,4%); 2014 (18,9%); 

2013 (17,6%) e 2016 (16,2%).  

Importa observar que as análises 

foram com base em situações de violências 

apresentadas ao órgão julgador, porém, é 

sabido que, muitas vezes, não se tratou de 

agressão isolada por haver um histórico. 

Esta é uma realidade explicada, em 1979, 

pela psicóloga americana Lenore Walker 

como ciclo da violência. Bianchini (2018, 

p. 153-154) expõe três momentos dentro 

dele, os quais ela resume em “construção 

da tensão”; “tensão máxima” e 

“reconciliação”. Esta última para a autora 

seria “o estímulo positivo para permanecer 

na relação”. 

Ao tratar sobre o ciclo da violência, 

Saffioti (2015, p. 84) pontua a dificuldade 

em se rompê-lo: “Raramente uma mulher 

consegue desvincular-se de um homem 

violento sem auxílio externo. Até que este 

ocorra, descreve uma trajetória oscilante, 

com movimentos de saída da relação e de 

retorno a ela. ” A intervenção externa nos 

casos verificados por parte do Judiciário, 

em verdade, quase sempre reforça a 

manutenção fora do ciclo que fora 
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conquistada pela mulher quando decidiu 

noticiar a situação de violência em que 

esteve inserida. 

No que concerne ao vínculo existente 

entre a ofendida e o autor à época da 

agressão, a pesquisa considerou os 

contextos de aplicação apontados no artigo 

5º da Lei Maria da Penha, quais sejam:  

espaço doméstico, âmbito familiar ou 

relação íntima de afeto. Dentre o total de 

98,6% dos casos que tinha evidente qual 

era o vínculo, notou-se predominante as 

relações de conjugalidade correspondendo 

a 86,7%. Deste percentual, 42% eram 

maridos ou companheiros e 32,4% ex-

maridos ou ex-companheiros.  

Na pesquisa dos julgados identificou-

se também o relacionamento entre 

namorados (11% de 86,7%) e ex-

namorados (1,3% de 86,7%). Nesse 

sentido, existe entendimento sumulado 

pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 

novembro de 2017 que aduz acerca da não 

exigência de coabitação para se 

caracterizar violência nos termos da Lei 

Maria da Penha, é a Súmula 600 (BRASIL, 

2017b). Essa interpretação pacificada 

somente ratifica o disposto no artigo 5º, III, 

da Lei 11.340/2006.  

Em outros casos tiveram: 8,1% autores 

como sendo irmãos, 1,3% filhos; 1,3% pais 

e 1,3% tios. Evidenciou-se em dois 

processos a presença de 

mais de um autor da agressão, sendo em 

um deles o irmão e em outro o sogro. 

Quanto a este, afirma-se que se enquadra 

como autor nos moldes discutidos neste 

estudo, inclusive, ao proceder à leitura do 

Enunciado 2 do FONAVID, que orienta os 

juízes na aplicação da Lei 11.340/2006 

desde 2009. Convém transcrever o dito 

enunciado:  

Inexistindo coabitação 

ou vínculo de afeto 

entre agressor(a) e 

ofendida, deve ser 

observado o limite de 

parentesco estabelecido 

pelos artigos 1.591 e 

1595 do Código Civil, 

quando a invocação da 

proteção conferida pela 

Lei n. 11.340/06 

decorrer 

exclusivamente das 

relações de parentesco. 

(ENUNCIADOS, 

[s.d.], [s.p.]). 

 

Outrossim, tiveram, considerando os 

casos com informação, em 44,6% dos 

recursos pesquisados uma ou mais de uma 

pessoa ofendida além da mulher noticiante, 

em um mesmo contexto fático. Deste 

percentual, 33,8% expressa os filho(s) da 

mulher como vítimas secundárias, 

ofendidas direta (sofreram um tipo de 

agressão) ou indiretamente (presenciaram 

uma violência).  

O dado imediatamente anterior é 

preocupante porquanto, como apontado em 

estudos de casos reais, na fase adulta as 

crianças e adolescentes em situação de 
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violência na infância podem reproduzi-la 

em seus relacionamentos. Oliveira, 

Rodrigues e Vieira de Carvalho (2018) 

tecem comentários sobre estudo de 

Sant’Anna e Penso (2017), que concluíram 

ao analisar o casal, com nomes fictícios, 

Bruna e Jorge que suas experiências 

negativas no âmbito familiar quando 

infantes, as quais incluíam agressões 

físicas que sofreram e testemunharam, 

favoreceram a violência mútua entre os 

cônjuges. 

A porcentagem de 33,8% referida 

como correspondente aos filho(s) da 

ofendida inclui os nascituros, em virtude 

de existirem proteções na legislação civil 

para eles. Torna-se compreensível a sua 

não exclusão da amostra analisada quando 

têm-se resultados de estudos que mostram 

prejuízos ao desenvolvimento do feto. A 

exemplo, Donavan et al. (2016), no artigo 

Intimate partner violence during 

pregnancy and the risk for adverse infant 

outcomes: a systematic review and meta-

analysis, indica a possibilidade de 

mulheres agredidas por parceiro íntimo 

durante a gravidez terem como 

consequência partos prematuros. 

Dos tipos de violências praticadas e as 

condutas a elas relacionadas têm-se, 

predominantemente, a física (82,4 %) 

manifestada com tapas ou socos (59,5%). 

Saffioti (2015) aduz não 

ocorrerem as violências de modo isolado e 

que a violência emocional é existente em 

todas as situações. Deveras, os resultados 

da pesquisa nos julgados denotam a 

prevalência de mais de uma forma de 

violência, por conseguinte, de condutas, 

conforme demonstrado nos gráficos 1 e 2 

abaixo:  

 

Gráfico 1 – Tipo de violência praticada nos 

contextos da Lei 11.340/2006 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018 

 

A violência psicológica apresenta alto 

índice, 48,6%. Importante essa verificação 

haja vista que por não ser uma forma de 

violência a deixar marcas, quando 

comparada a física, muitas vezes, não é 

percebida como tal e, por conseguinte, não 

é denunciada. É preciso lembrar que, até o 

presente momento, não há tipificação da 

violência psicológica. No entanto, existe 

projeto de lei tramitando na Câmara dos 

Deputados com previsão de criar o tipo 

penal específico, o PL 6622/2013. 

Dentre as condutas (Gráfico 2), em 
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que pese fora verificada em apenas 1,4% 

dos julgados da amostra, merece ser 

ressaltada a pornografia de vingança. Silva 

e Pinheiro (2017, p. 35) cita Guimarães e 

Dresh (2014) para pontuar os efeitos dessa 

conduta: “depreciação moral, lesão ao 

sentimento de autoestima, humilhação, 

exposição e culpa”. Diante de tantas 

consequências, justificada está a tipificação 

específica criada pela Lei 13.718/2018. 

 

Gráfico 2 – Tipo de conduta praticada na situação 

de violência doméstica contra a mulher 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018 

 

Ademais, a violência doméstica contra 

a mulher nos julgados analisados teve 

maior incidência (74,3%) restrita as 

paredes dos lares. Verificou-se, consoante 

Gráfico 3, que os espaços públicos não são 

óbice as práticas violentas, ao menos, em 

pouco mais de 23% dos casos. Em algumas 

situações a agressão teve início em um 

ambiente que não a residência e 

continuidade nesta. 

 

Gráfico 3 – Local de ocorrência da violência 

praticada nos contextos da Lei 11.340/2006  

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018 

 

A pesquisa buscou compreender 

também a “motivação” dos autores para a 

prática dessas condutas, a partir da leitura 

do resumo no relatório dos acórdãos, bem 

como das declarações prestadas pela 

mulher ofendida e o autor. O gráfico 4, a 

seguir, permite visualizar os resultados: 

 

Gráfico 4 – “Motivação” da violência praticada nos 

contextos da Lei 11.340/2006 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018 

A questão da separação é apontada em 

24,3% e está intimamente ligada ao 

sentimento de posse do homem em relação 

à mulher. Saffioti (2015, p. 65) enfatiza 
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que se a mulher é quem resolve pôr fim ao 

relacionamento, significa uma afronta para 

o parceiro. A autora completa: “Na 

condição de macho dominador, não pode 

admitir tal ocorrência, podendo chegar a 

extremos de crueldade.” Esta manifestada 

como as violências apontadas nos gráficos 

anteriores 1 e 2. 

No que diz respeito à 

responsabilização penal do autor dada a 

prática das violências aludidas, observou-

se que em sede de 1º grau houve 97,3% de 

sentenças condenatórias. O motivo pelo 

qual não se condenou, 2,7%, fora a não 

existência de prova do fato, nos termos do 

artigo 386, II, do Código de Processo Penal 

(CPP). Muitas situações de violência 

doméstica ocorrem, predominantemente, 

nos lares, desse modo, ante a ausência de 

testemunhas, a prova das práticas violentas 

são as palavras das ofendidas. 

Quando do julgamento do recurso 

houve determinada alteração na 

pena/condenação em 48,6% dos julgados. 

Deste percentual, as modificações foram, 

em razão da não condenação (12%); da 

manutenção da sentença absolutória, mas 

modificação de seu motivo (2,7%); da 

manutenção da condenação, mas redução 

da reprimenda (24,3%); da não condenação 

de um crime/contravenção penal, mas 

mantida a condenação com relação a outro 

com aumento da reprimenda 

(1,4%) ou com redução da reprimenda 

(1,4%); da correção da dosimetria aplicada 

pelo Juízo de 1º grau (1,4%); e da 

modificação do tipo de pena (5,4%).  

Dos motivos para a não condenação, 

tem-se o reconhecimento da extinção de 

punibilidade pela prescrição (13,5%), bem 

como a fundamentação no disposto no 

artigo 386, VII, do CPP (2,7%). Por sua 

vez, quando houve a condenação na 

sentença de 1º grau, as condutas violentas 

se enquadravam em sua maioria ao tipo 

penal de lesão corporal no contexto de 

violência doméstica, artigo 129, § 9º, do 

Código Penal (CP) (Gráfico 5).  

 

Gráfico 5 – Tipificação da conduta (crime ou 

contravenção) na sentença de 1º grau 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018 

 

Somado os valores percentuais 

apresentados do crime do artigo 129, § 9, 

CP e da contravenção penal de vias de fato 

não equivale ao total de violência física 

percebida nos casos relatados nos julgados. 

Desse modo, é possível afirmar que não 
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foram todas as agressões físicas 

consideradas para efeitos de aplicação de 

pena em sentença condenatória. Salienta-

se, consoante o Gráfico 5, a ausência de 

condenações por injúria, embora tenham 

sido verificadas condutas que a 

configuram, como os xingamentos em 

24,3% (Gráfico 2). 

Ao comparar o Gráfico 5 com o 

Gráfico 6, pode-se afirmar ter ocorrido a 

manutenção da condenação por 

determinados crimes, como o de maus-

tratos (artigo 136, CP); o de estupro (artigo 

213, CP) e o de constrangimento ilegal 

(artigo 146, CP). Além disso, denota-se 

uma diminuição do percentual dos crimes 

de lesão corporal – violência doméstica; 

ameaça e vias de fato, que pode ser 

atribuída a não condenação. 

 

Gráfico 6 - Tipificação da conduta (crime ou 

contravenção) quando do julgamento do recurso 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018 

 

Por oportuno, analisou-se de forma 

pormenorizada a pena aplicada. Na 

sentença de 1º grau, da 

amostra de 74 julgados, em 62,1% fora 

determinada pena privativa de Liberdade 

(ppl). Tiveram o tipo de reclusão (2,2%); 

detenção (95,6%) e prisão simples (8,7%), 

ou seja, em alguns casos houve em uma 

sentença crimes com tipos diferentes. 

Ainda sobre a ppl, o regime de 

cumprimento independentemente do tipo 

era apenas um (8,7% no semiaberto e 

91,3% no aberto). A pesquisa nos julgados 

também permitiu identificar a quantidade 

de pena ppl fixada antes do recurso. A 

dosimetria resultou em 32,6% penas dentro 

do intervalo de mais de dois meses e 

menos de três (Gráfico 7). 

 

Gráfico 7 – Quantidade total de pena ppl aplicada 

na sentença de 1º grau 
 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018 

Dos recursos analisados que geraram 

alteração referente à ppl, no total 17, 

percebe-se aplicação do tipo de reclusão 

em 5,9%; de detenção em 88,2% e prisão 

simples em 5,9%. Quanto ao regime de 

cumprimento, nas mesmas especificações, 

o fechado em 5,9% e o aberto em 94,1%. 
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Com relação à quantidade de pena, dentro 

das 17 respostas, teve em 29,2% o mesmo 

intervalo referido (Gráfico 8). 

 

Gráfico 8 - Quantidade total de pena ppl aplicada 

nas sentenças alteradas pelo julgamento do recurso 
 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018 

 

O Enunciado 6 do FONAVID orienta 

os juízes no sentido de permitir a 

substituição de ppl por prd 

(ENUNCIADOS, [s.d.]). O que fora 

realizado na sentença de 1º grau em 33,8% 

dos julgados, sendo as espécies, nos casos 

informados, a prestação de serviços à 

comunidade (76%); a limitação de fim de 

semana (8%); interdição temporária de 

direitos (4%) e a prestação pecuniária 

(12%). Sobre esta última, percebe-se um 

desacordo com o referido enunciado que 

explicitamente veda sua aplicação. Nos 

casos que tiveram alteração pelo recurso 

ligada à prd também se fez presente a 

espécie vedada em 25% dos 8 casos, 

sendo, ainda, em 87,5% a espécie de 

prestação de serviços à comunidade.  

Ressalta-se, no que se refere as prd, 

que houve aplicação mesmo diante das 

situações julgadas possuírem violência ou 

grave ameaça à pessoa. O STJ, inclusive, 

apresenta a súmula 588 que expõe a 

impossibilidade de na prática de crime ou 

contravenção penal com as características 

citadas realizar a substituição (BRASIL, 

2017a). Por outro viés, Mello (2017, p. 

107) explica que “substituindo a privação 

de liberdade por outras medidas de caráter 

social e educativo, ajudaria em muito o 

combate” a violência doméstica. Dessa 

maneira, ao sopesar o critério para a 

substituição e o caráter social e educativo 

de uma pena como a prestação de serviços 

à comunidade, é possível compreender as 

substituições realizadas não como ofensa 

às normas penais, mas como uma forma de 

tentar enfrentar a problemática da violência 

doméstica. 

Além da prestação de serviços à 

comunidade, pode ser visualizada a 

perspectiva pedagógica na limitação de fim 

de semana. Silva e Barbosa (2018, p. 71), 

ao tratarem da reeducação dos autores 

como uma hipótese de medida protetiva de 

urgência, ressaltam o previsto no artigo 

152, § único, da Lei de Execuções Penais. 

As autoras entendem ser perfeitamente 

possível, durante o cumprimento dessa 

espécie de pena, a participação dos autores 
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em palestras e cursos de reeducação, 

porquanto a limitação é somente ao “bem 

jurídico liberdade”. 

Outrossim, em 5,4% das sentenças de 

1º grau houve fixação de multa, sendo de 

10 dias-multa e de 90 dias-multa, 

correspondentes a 25% cada e de 30 dias-

multa em 50%. Sobre o tema, o Enunciado 

6 também veda a aplicação isolada de 

multa. Entendimento igual ao disposto no 

artigo 17 da Lei 11.340/06. No entanto, na 

pesquisa em um dos casos o magistrado 

determinou. Ocorre que essa penalidade, 

de fato, não tem o caráter social e 

educativo aduzido em relação a uma das 

penas restritivas de direito, portanto, não se 

analisa aspecto positivo em sua aplicação. 

Um dos pontos que merece destaque 

na pesquisa fora a aplicação da suspensão 

condicional da pena, nos termos do artigo 

77, do CP. Os julgados da amostra 

indicavam a determinação em 17,4% na 

sentença de 1º grau. Na fixação da pena 

durante o julgamento do recurso, 

observando parte da amostra que fixou a 

ppl, houve em 17,6% desses julgados. O 

FONAVID também apresenta enunciado 

sobre o tema, o Enunciado 7 que entende 

como cabível sua aplicação quando 

presentes os requisitos (ENUNCIADOS, 

[s.d.]). 

Pelo exposto, também não se 

vislumbra como a suspensão 

condicional da pena traria benefícios 

positivos, a exemplo despertar no autor o 

desejo de não ter novamente atitudes 

violentas. Salvo, reafirma-se 

posicionamento quanto à natureza 

pedagógica da prestação de serviços à 

comunidade, no caso de o Juízo decidir 

pelo sursis simples, com fulcro no artigo 

78, § 1º do CP. De toda a forma, ao 

considerar o regime inicialmente fixado as 

penas ppl impostas, na maioria o aberto, 

não haveria o recolhimento dos autores ao 

sistema prisional, ao menos, em Sergipe 

porque o estado não possui Casas de 

Albergado. 

Ademais, Vieira de Carvalho (2018, p. 

178), na obra “Grupos Reflexivos para os 

Autores da Violência Doméstica: 

Responsabilização e Restauração”, defende 

a necessidade imediata de serem 

estruturados centros de responsabilização 

direcionados aos autores de violência 

doméstica em todos os estados brasileiros 

por entender que se trata de “um 

instrumento viável para o 

acompanhamento destes autores, antes, 

durante e depois do processo criminal”. A 

autora enfatiza ainda que esses centros são 

“um mecanismo capaz de restaurar, tanto a 

segurança da vítima, quanto a restruturação 

da vida deste autor.”  

Ocorre que o mapeamento realizado 
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por Vieira de Carvalho (2018, p. 122-123) 

dos programas existentes, nesse sentido, na 

Região Nordeste, especificamente, no 

Estado de Sergipe, recorte deste trabalho, 

evidenciou a presença de apenas dois. 

Trata-se do Projeto Viver Melhor, parceria 

entre a Faculdade Estácio/FASE e o TJSE, 

e do Projeto GASVID – Grupo de Homens 

Autores em Situação de Violência 

Doméstica, “criado pela delegada Ana 

Carolina Jorge, no município de Lagarto”. 

Mello (2017, p. 100) afirma terem 

críticos à Lei 11.340/06 que sustentam 

“que muitas mulheres não buscariam 

necessariamente a punição de seus 

companheiros ou a separação, mas sim 

pretenderiam somente que cessasse a 

violência.” A proposta dos grupos 

reflexivos, nessa perspectiva, é de máxima 

importância porquanto esses projetos 

possibilitam, verdadeiramente, trabalhar os 

entendimentos do autor no sentido de que 

por meio das atividades que lhe forem 

propostas comece a perceber o quão errado 

foram as suas condutas violentas, por 

conseguinte, evitar a reincidência. 

(VIEIRA DE CARVALHO, 2018). 

Ao observar os dados relacionados ao 

quantitativo de pena aplicada, em especial, 

no gráfico 7, observou-se apenas uma 

resposta punitiva estatal as situações de 

violência doméstica noticiadas e não uma 

medida que poderá, ao 

menos, tentar evitar a reincidência. Os 

projetos como os citados pelo contrário são 

respostas preventivas. Frisa-se que do total 

de 23% de julgados referentes aos 

procedimentos de origem do Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar Contra a 

Mulher da Comarca de Aracaju, somente 

em 6,7% dos casos tinha informação 

relativa à determinação de 

encaminhamento dos autores ao Projeto 

Viver Melhor. 

Na pesquisa, ao menos, 4,1% dos 

julgados eram de procedimentos 

originários da Vara Criminal de Lagarto. 

Em nenhum dos recursos analisados há 

menção ao encaminhamento dos autores ao 

Projeto GASVID. Essa situação pode ser 

explicada pelo fato de ter ocorrido uma 

interrupção temporária do programa 

quando houve o afastamento da delegada 

responsável. Em 2018, as atividades do 

projeto retornaram. (VIEIRA DE 

CARVALHO, 2018). Desse modo, 

certamente, julgados de 2018 poderão 

trazer informações sobre esse projeto de 

Lagarto. 

 

Conclusão 

O problema de pesquisa do trabalho 

fora visualizar como o Judiciário de 

Sergipe está decidindo os processos 

quando a matéria é violência doméstica e 
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familiar contra a mulher. Feito o necessário 

recorte, foi possível elucidar a questão 

mediante análise da responsabilização 

penal do homem autor dessa forma de 

violência a partir dos julgados de apelação 

criminal do TJSE, que tiveram julgamento 

em 2017. 

Restou evidenciado, após a discussão 

dos dados, que a Justiça Estadual sergipana 

não reconheceu adequação de todas as 

condutas percebidas nas situações de 

violência doméstica relatadas aos tipos 

existentes nas legislações penais. Condutas 

essas praticadas em sua maioria em 

residências, pelos maridos ou 

companheiros das mulheres e afetaram 

direta ou indiretamente seus filhos. 

Além disso, houve a não condenação, 

em muitos casos, quando do julgamento do 

recurso, sobretudo, devido à extinção de 

punibilidade pela prescrição. Também fora 

verificada a observância aos enunciados do 

FONAVID que orientam, especialmente, 

os juízes que atuam nos casos de violência 

doméstica no âmbito da Lei 11.340/06, 

bem como decisões que não estavam em 

conformidade, a exemplo daquelas que 

determinaram aplicação da pena restritiva 

de direitos de prestação pecuniária. 

No que concerne as penas aplicadas, 

analisou-se tanto as determinadas pelo 

julgador de primeira instância quanto 

aquele que fez o julgamento 

dos recursos de apelação criminal.  Ficou 

clara a necessidade de serem pensados 

outros caminhos que sejam realmente 

eficazes para promoção da reflexão e 

responsabilização dos autores sobre as 

violências praticadas e a consequente não 

reincidência, como os projetos de grupos 

reflexivos para autores de violência 

doméstica.  Frisa-se, por fim, a importância 

de um olhar diferenciado para os estudos 

sobre a temática, haja vista tratar-se de a 

violência doméstica ser uma violência 

específica e, sobretudo, complexa em 

virtude dos vínculos afetivos existentes 

entre a ofendida e o autor. 
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